
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 349, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Altair Moraes, com coautoria do Deputado Lucas Bove, o Projeto de lei (PL) em epígrafe determina que o processo seletivo para ingresso em ensino público superior estadual em São Paulo terá como etapa obrigatória a realização de exame toxicológico e que a renovação da matrícula dos estudantes dependerá da realização do exame toxicológico realizado anualmente.
Com efeito, segundo este PL, esta lei instituirá a obrigatoriedade como etapa de seleção para ingresso e renovação de matrícula no ensino superior público estadual de São Paulo a realização de exame toxicológico por parte dos participantes de testes seletivos para ingressos na graduação e pós-graduação. Os alunos das instituições públicas de ensino superior estadual deverão, anualmente, apresentar o exame toxicológico renovado para continuarem matriculados.

Aquele que completado um ano de sua matrícula não apresentar sua análise toxicológica renovada terá o prazo de 90 (noventa) dias para fazê-la, sob pena de ter seu nome retirado do quadro de alunos da instituição de ensino. A medida deverá ser custeada pelos que fazem o processo seletivo e pelos estudantes das instituições de ensino público.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 349, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


